GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO


                                                                                                                 Parecer CEE/PI nº 010/2004

Declara irregular a prática adotada pelo Colégio Esquadrus para recuperação de alunos transferidos de outros estabelecimentos de ensino da forma como vem sendo aplicada pelo colégio, resultando em promoção imediata para a série seguinte e/ou conclusão de um nível de ensino, e reitera à SEDUC o pedido de conclusão ou realização de sindicância solicitado por este Conselho de Educação para apurar fatos denunciados em 2003, contra o procedimento adotado por este mesmo colégio em situações semelhantes às constantes neste processo.
I -  HISTÓRICO E ENTENDIMENTO

Pelo Processo nº 203/2004, o Senhor Paulo Roberto de Sousa Leite, diretor administrativo do Colégio Esquadrus, requer da Presidente deste Conselho de Educação autorização para autenticar Históricos Escolares de alunos concludentes do ensino fundamental e Certificados de Conclusão do ensino médio, expedidos a alunos não constantes na matrícula regular do colégio, encaminhada à GERVE/SEDUC.

Alega o diretor que a atitude da GERVE/SEDUC é “inexplicável oposição às autenticações dos certificados emitidos pela instituição aos alunos que efetuaram cursos para suplementação e complementação, após emissão pela escola de relatórios intermediários”. Esses alunos, na realidade, foram matriculados no final do ano letivo / 2003, transferidos de outras escolas como reprovados. No Colégio Esquadrus foram submetidos a “Provas Finais” onde obtiveram médias aprovativas. Encaminhados os documentos escolares à GERVE/SEDUC para autenticação, esta lhes foi negada por não constarem na relação encaminhada pelo colégio no final do ano letivo, estando na verdade, em situação de irregularidade.

Diante desses fatos o diretor do Colégio Esquadrus recorre a este colegiado enfatizando no ofício nº 03/2004 que as atividades curriculares da instituição são executadas de acordo com a Lei nº 9394/96. Neste mesmo documento, após longa explanação, o diretor solicita que este Conselho “desobstacularize todas as vias administrativas impeditivas à autenticação dos documentos dos alunos transferidos que façam ou fizeram recuperação nesse estabelecimento de ensino, após a conclusão do período letivo” (fl. 04).

Como forma de regularizar esse procedimento, compôs o Processo nº 203/2004 o ADITIVO Nº 01 do Regimento Escolar, incluindo um parágrafo no art. 51 deste. Todavia, o texto não condiz com a legislação educacional, uma vez que não esclarece o período de duração com a respectiva carga horária da recuperação proposta, não especifica que critérios são adotados para avaliação e promoção do aluno e nem justifica a razão pela qual o aluno faz recuperação de todas as disciplinas do currículo, mas só é avaliado em prova final, somente daquelas que não obteve média na escola de origem.

Por esta razão, cumpre-nos ressaltar, a título de esclarecimento, que os artigos 23 e 24 da LDB especificam como a educação básica poderá ser organizada, inclusive define as regras para essa organização, quanto ao aproveitamento de estudos, promoção do aluno, aceleração de estudos, dentre outros aspectos, sem descuidar do enfoque fundamental para esses avanços: A APRENDIZAGEM DO ALUNO, pois não se pode conceber avanço nos estudos sem aprendizagem. 
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E esse aspecto não está claro no documento encaminhado como Aditivo ao Regimento Escolar, além de não fazer nenhuma referência à Proposta Pedagógica e que alterações nela foram feitas.

Vale destacar que, anterior a este processo, tramitou neste Conselho o Processo nº 093/2003 em que a diretora da Escola Municipal Pe. José de Anchieta, do município de São Félix do Piauí, solicitou medidas deste órgão, no sentido de uma fiscalização e providências coibindo a expedição de Históricos Escolares e Certificados de Conclusão de Curso a alunos reprovados em sua escola e que, em tempo record recuperaram as disciplinas, logrando aprovação em um colégio de Theresina, denominado Colégio Esquadrus.

A relatora do processo à época, diante das sérias denúncias formuladas solicitou da Presidência do CEE/PI a constituição de uma Comissão para emitir parecer decisivo. Pela Portaria CEE/PI nº 005/2003 a Comissão foi formada pelos Conselheiros: Maria Margareth Rodrigues dos Santos, Maria Helena Madeira Nunes e Francisco Soares Santos.

Após análise minuciosa do processo, a Comissão concluiu em não aceitar como legítimos os estudos de recuperação feitos pelo Colégio Esquadrus, nas circunstâncias e na forma como a escola realiza, findo o ano letivo escolar e em tempo insuficiente para os estudos curriculares, quando se tratar de alunos oriundos de outra escola, na condição de reprovado. Prática essa adotada pelo Colégio Esquadrus para com alunos que não obtiveram aprovação em sua escola de origem, segundo a denúncia formulada.

Além disso, no mesmo parecer, aprovado por unanimidade por este colegiado, é proposto ao Secretário de Educação a instauração de Sindicância para apuração dos fatos ocorridos com os alunos de São Félix do Piauí, bem como a fiscalização da prática pedagógica desenvolvida pelo Colégio Esquadrus. Até o momento a SEDUC não se pronunciou quanto a esse encaminhamento do CEE/PI, não tendo, portanto, nenhuma informação consistente e legal para essa prática, da forma como o colégio implantou. Fundamentada no Parecer CEE/PI nº 060/2003, e na análise do presente processo esclarecemos que a aplicabilidade do art. 23 da LDB não pode ocorrer nos moldes adotados pelo Colégio Esquadrus.              

II - CONCLUSÃO 

Da análise do teor deste processo conclui-se que o Colégio Esquadrus não está procedendo como define a Lei nº 9394/96.

A relatora julga oportuno e pertinente recomendar ao colégio em foco, que proceda revisão no Aditivo nº 01, adequando-o corretamente ao que estabelece a legislação educacional em vigor, quanto à reclassificação de alunos (art. 23) e promoção (art.24).

Aos alunos transferidos após a conclusão do ano letivo, resta a saída de procurar uma escola devidamente regulamentada quanto a classificação e promoção, previstos na LDB, e autorizada por este Conselho de Educação.

III – VOTO

Com base no exposto a relatora é de PARECER DESFAVORÁVEL à autorização de autenticação dos documentos escolares de qualquer aluno matriculado no Colégio Esquadrus, tido
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como reprovado na escola de origem, para recuperação de estudos após encerramento do ano letivo e aprovação na série, na forma como é praticada pelo colégio em epígrafe. 

É o parecer. s. m. juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 28 de abril de 2004.

Cons.ª Iveline de Melo Prado – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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